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27ª. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRAFICA 


DO RIO SOROCABA E MÉDIO TIETE, OCORRIDA EM 28/05/2004 


NO MUNICÍPIO DE ARAÇOIABA DA SERRA - SP.





Aberta a reunião pela Vice-Presidente do CBH-SMT, Sra. "Malu" Ribeiro, apresenta a composição da mesa de trabalhos: Prefeito anfitrião do Município de Araçoiaba da Serra, Sr. Jair Ferreira Duarte Júnior e a Presidente da Câmara Municipal dos Vereadores, Vereadora Idalina, a Sra. Lucy, Presidente da Fundação Agência de Bacias e a Sra. Jussara de Lima Carvalho, Secretária Executiva do Comitê. Aberta a palavra às autoridades da mesa, o Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, Sr. Jair Ferreira Duarte Júnior agradece a oportunidade de sediar a reunião, diz também que o Município possui a mesma missão, preservar os recursos naturais. Com a palavra Jussara Carvalho, Secretária Executiva, constata quórum para o início dos trabalhos, 37 presentes dos 51 membros titulares e passa à leitura da ordem do dia: Aprovação da Ata da reunião anterior, Informes da Secretaria Executiva, Sociedade Civil e dos Municípios, apresentação da Sociedade Civil - gerenciamento dos recursos hídricos do baixo Sorocaba, espaço reservado ao Instituto Aruandista referente à não aprovação do recurso ao seu pleito FEHIDRO2004, SABESP: Situação das Obras de Saneamento dos Município na UGRHI, Câmara Técnica Planejamento : andamento de projeto, análise dos recursos, distribuição do restante dos  recursos. Encerramento. A Vice-Presidente submete ao plenário a aprovação da Ata da reunião anterior. A Sra. Cristina, Diretora do Instituto Aruandista solicita que seja analisada a correspondência nesse sentido emitida para a Secretaria Executiva. A Vice-Presidente solicita que seja providenciada a inclusão. Posto em votação é aprovada por unanimidade. Pelos informes, da Secretaria Executiva, Jussara de Lima Carvalho,  lembra sobre o Fórum Nacional de Comitês, 6º Encontro, em Gramado - RS, instando sobre a importância da participação. Justificativa a ausência do Sr. Presidente do CBH-SMT, Prefeito Renato Amary. Comunica que a ausência de representantes do Município de Votorantim, deve-se ao feliz fato de estarem inaugurando sua ETE. Assim o Município trata 62% dos esgotos. Lembra que o Comitê teve importância decisiva para a obra, incluindo também a liberação do recurso FEHIDRO. A respeito do protocolo de intenções Itupararanga, assinado em abril de 2004 na Prefeitura de Sorocaba entre o Comitê e a empresa CBA, diz que estão montando a rede de informações, onde a CBA está fazendo o plano de comunicação, objetivando a proteção dos mananciais. O público abrange a zona rural e as escolas. O projeto de monitoramento hidrológico tem a adesão de pesquisa à várias mãos. A CBA assumiu a parte da montante, fará as estações, as medidas, coleta, na região urbana de Sorocaba implantará duas estações, coleta de  informações do rio, e no Baixo Sorocaba, Cerquilho fará as leituras, colocar as estações, e repassará as informações. Com gestão compartilhada. As reuniões são abertas e as informações encontram-se na página www.sigrh.sp.gov.br. Lembra também que essas medidas não se referem às compensatórias. Os projetos FEHIDRO 2004 que já foram aprovados estão no Agente Técnico e a informação é que até junho os projetos que não tiverem problemas estarão sendo contratados. Também lembra a todos que assinaram o contrato, que está vencendo o prazo de 180 dias dos contratos e pelo Manual há somente mais uma prorrogação de 120 dias só há um prazo para sua modificação. Está aberta a inscrição para o prêmio de recursos hídricos Re-Source Award 2004, os projetos de maior interesse são os que tem parceira com o setor privado, que tratam de questões sociais e questões da água. E por último, segundo solicitação na última reunião do Prefeito de Bofete, para a intermediação do Comitê em reunião com todos os órgãos envolvidos para aprovação ou regularização da ETE de Bofete, caso que se arrasta há 10 anos, a reunião ocorreu e o Promotor manifestou-se no sentido de que se todos os órgãos envolvidos assumirem que a ETE pode ficar como esta, considerando que não haja nenhum impacto ambiental significativo no futuro, assume a posição de retirar o processo da justiça e acelerar o processo de regularização. Pelos informes da Sociedade Civil, "Malu" Ribeiro-Vice-Presidente do CBH-SMT, relembra a importância da participação no Fórum Nacional de Comitês, e que na última reunião do CRH, posicionaram-se sobre as dificuldade de participação nesses eventos, sobretudo nas Câmaras Técnicas do CNRH e nas reuniões do Fórum em Brasília, pois precisavam de custeio de despesas. O Secretário pediu para que fossem tomadas providências, e a Secretaria Executiva do SECOFEHIDRO está fazendo. No âmbito do Governo Federal, foi sancionada recentemente MP que trata do convênio com as Agência de Bacias, possibilitando que a ANA faça convênio com as Entidades Civis, como é o caso da Fundação Agência de Bacias, que possibilita também firmar convênio com a ANA, na cobrança federal, por exemplo com outorgas, como a do Cantareira, visto que o rio Sorocaba recebe carga poluidora da Bacia do Alto Tietê. Houve reunião em Americana, com presença da ANA, SERH via DAEE, e provavelmente irão negociar as compensatórias no Médio Tietê. A SOS Mata Atlântica foi novamente escolhida e está sendo custeado pela ANA, um pequeno apoio para fazer a cobertura de comunicação do Fórum de Comitês de forma global, levando jornalistas do Estado de São Paulo e outros Estados para cobrirem o evento e realizarem uma oficina de capacitação para a mídia, para que a Sociedade entenda o que são os Comitês de Bacias. Comunica também sobre os eventos em comemoração ao dia da Mata Atlântica, com apoio da Rede Globo, via Jornal Nacional, e do repórter Eco. A mídia assumiu a bandeira para que a lei da Mata Atlântica seja finalmente votada. A SOS Mata Atlântica em esforço conjunto com o Ministério do Meio Ambiente oferece uma ferramenta aos Municípios, através do site rededasaguas, os mapas do atlas de remanescentes florestais da cobertura da Mata Atlântica, feito pelo INPE - SOS Mata Atlântica, com ranking dos Municípios brasileiros com índice de preservação e a relação com a questão da água. Com a expectativa que isso ajude nas eleições. Por último comunica sobre o Plano Nacional de Recursos Hídricos, com a participação da Sra. Jussara, no Conselho Nacional e também lá em Gramado haverá o Fórum Brasileiro de ONG´s de todos organismos de Bacias que são considerados Sociedade Civil pela lei do Sistema Nacional, para tratar da participação no Plano Nacional. Uma das questões importantes do Governo do Estado, com um novo enfoque para o rio Tietê, turismo e econômico, sobretudo no transporte de grãos através da hidrovia Tietê-Paraná, que começa na Bacia, em Conchas.


No uso da palavra o Sr. Wendell, representante Sociedade Civil, Associação Ecológica Icatu, apresenta os problemas do baixo Sorocaba. Para a questão da empresa AEES Tietê e a instalação de hidrelétrica no rio Sorocaba, solicita reunião oficial com todos atores envolvidos. Também sobre a instalação do presídio, na margem esquerda do rio Sorocaba na cidade de Cerquilho. Em audiência com o Secretário de Assuntos Penitenciário do Estado de São Paulo, confirmou a construção após obterem verbas. Ressalta que os ambientalistas apoiam a retirada da cadeia e a construção da unidade, mas não no rio Sorocaba, pois acima está a captação de águas. Pede a todos os Prefeitos da região colaboração no abaixo assinado, que já passa de 15 mil, objetivando as 30 mil assinaturas. O Sr. Salvador Vereador do Município de Ibiuna, avisa que a reunião do Conselho Gestor da APA de Itupararanga, será dia 22 no Centro Olímpico em Ibiuna. O Sr. Oscar de Souza Vieira Neto, segmento Sociedade Civil, Associação de Usuários de Recursos Hídricos de Tatuí, ainda sobre os problemas do rio Sorocaba passa a mensagem que há ainda centenas de pessoas perplexas com a falta de política do Governo do Estado e do Governo Federal, voltada para a área de saneamento. Pergunta, como combater a fome e a pobreza se não há ênfase na melhoria de condições de acesso a água, à coleta e tratamento de esgoto,  como entender a ação de um Governo que prega a justiça social, se há injustiça na forma de acesso ao saneamento, como entender a ação de um Governo que quer dar ênfase ao social se as camadas mais desamparadas vão continuar sem saneamento? A Vice-Presidente abre a palavra aos Prefeitos. O Sr. Rubens Caetano da Silva, Prefeito do Município de Piedade protesta dizendo sobre a SABESP, que esperam pela ETE há muito tempo. No bairro de V. Moraes, o esgoto corre ao ar livre. A CDHU fez há mais de um ano um conjunto e não podem habitar porque não existe rede de esgoto. Ressalta  que os funcionários da SABESP de Piedade, são da melhor qualidade, mas falta decisão do comando. Trocam de Diretor a cada semana o que é complicado. Piedade estará inaugurando, com a presença do Governador, o Galpão de agro negócios, e dia 29 o Parque Ecológico. O Sr. Élbio Trevisan, Prefeito do Município de Cesário Lange, questiona a SABESP sobre como andam as obras pelo projeto executivo de afastamento de esgotos no Município. O plenário prossegue com vários questionamentos. Como o do Sr. Roberto Fuglini, Prefeito do Município de Laranjal Paulista, sobre um loteamento particular onde não foi feito o tratamento correto do esgoto, sendo jogado in natura no rio e a Prefeitura não tem verba para fazer e a SABESP diz que o problema não é dela. O Ministério Público, aplicará uma multa diária de R$ 50 mil para a Prefeitura e SABESP para cada dia de esgoto jogado no rio. Solicita a ajuda do Comitê. A Vice-Presidente propõe a intermediação do Comitê com a Câmara Técnica de Saneamento, talvez consigam compor com o Ministério Público, onde possa ser feito um TAC com o empreendedor. Ressalta que é complicado porque se trata de responsabilidade privada. O enfoque administrativo do caso está errado, e pela gestão política talvez pudesse ser redirecionado. No uso da palavra o Sr. Artur, Superintendente da Unidade de negócios do Médio Tietê da SABESP com Sede em Botucatu, apresenta alguns sistemas de afastamento e tratamento de esgotos, nos Municípios da Bacia. Começando por Capela do Alto, sistema de tratamento composto por lagoa anaeróbia seguida de lagoa facultativa, e carga de aeração. População atingida 9.600 mil habitantes. Principais serviços: adequação da lagoa facultativa existente e implantação da lagoa anaeróbia e a carga de aeração. Valor previsto e atualizado, R$ 295 mil. Situação atual do empreendimento, em fase final de licitação, com início das obras prevista para o segundo semestre de 2004. Sistema de tratamento de Piedade. Composto de lodos ativados na forma de reatores sequenciais e parcelados sobre a operação de níveis constantes, com vazão média de 70/Ls. População atingida 45.600 habitantes. Principais serviços: execução dos coletores troncos, licitações da elevatória de esgoto, linha de recalque, inteceptores e ETE. Valor atualizados da obra R$ 3,5 milhões, percentual já executado pelo contrato, 51%. Situação atual, executado 80% das obras de afastamento, está em fase final a aprovação e a elaboração do projeto executivo da ETE. Município de Salto de Pirapora. Composto de lagoas aeradas, seguidas de lagoa de decantação, e leito de secagem de lodo. Atendimento de vazão média de 105/Ls. População atingida 48.700 habitantes. Principais serviços: lagoas aeradas, de decantação, leitos de secagem, caixa de cloração, estação elevatória de esgoto, travessia metálica e outros. Valor atualizados R$ 5,4 milhões, percentual realizado 93%. Situação atual, obras contratadas em fase final de acabamento, previsão de início dos testes operacionais para julho de 2004. Sistema de São Roque. Composto de reatores anaeróbicos seguidos de filtros biológicos e decantadores secundários. Tratamento de vazão média de 200/Ls em uma população de 71 mil habitantes. Principais serviços: coletores troncos, estações elevatórias de esgotos, linhas de recalque, ETE. Valor atualizado R$ 14,9 milhões, percentual executado do contrato 91%.  Situação atual, em virtude de impasses contratuais as obras encontram-se paralisadas, está em fase final de avaliação financeira do contrato que possibilitará o encerramento para posterior recontratação dos serviços faltantes e finalização da obra. Município de Tatuí. ETE composta de sistema de lagoa aerada, seguida de lagoa de decantação, possibilitando um tratamento de 143/Ls em vazão média. E o Comitê com todas as Prefeituras que hoje são servidas pela SABESP tinha de montar um órgão e que os senhores Prefeitos não se intimidem com a  SABESP que é a grande empresa. Para se negociar de igual com igual com a SABESP, as Prefeituras unidas deveriam começar a discutir o problema da SABESP  como um todo e não um a um. Outra coisa e eu queria que respondessem, como é que ficam aquelas obras de parceria entre SABESP e Prefeitura, e os Municípios assumem e deixam de pagar tarifas. S. Roque paga R$ 45 mil, os prédios Municipais pagam a conta de R$ 45 mil por mês para a SABESP. E dentro da nossa estrutura a Prefeitura realizava obras pagando a SABESP, ou seja, o Prefeito deveria investir no seu próprio Município pagando a SABESP em obras. São coisas que a gente podia planejar como um todo e a SABESP está aqui e na verdade todo o sistema está o mesmo. Todos deveríamos gerenciar nossa água e nosso esgoto. E eu tive a notícia agora que tivemos mil habitantes. Principais serviços: emissário, interceptor e ETE. Valor atualizado, R$ 8,5 milhões. Executados 80% do contrato. Situação atual, em fase final de aprovação interna, R$ 907 mil irão permitir a conclusão das duas ETE´s. Município de Cesário Lange. Reforma geral e montagem de um segundo módulo e toda urbanização da área, com mais dois reatores anaeróbicos de fluxo ascendente, permitindo a vazão média de 25/Ls. População atendida 10 mil habitantes. Valor R$ 300 mil mais 700 mil. Situação atual, concluída e em uso. Apresenta também outros sistemas, Botucatu, SE do Município de Ibiuna, que inclui Piaí, Pinheirinho. SE Boituva, duas bacias Boituva e Pau d´álho e Parque Novo Mundo já existente. O Sr. Arnaldo, SABESP, sobre o sistema de tratamento de Vargem Grande Paulista diz que realizaram o projeto executivo das redes, coletores, da ETE. A área destinada a ETE foi desapropriada, mas encontram problemas com a documentação e também com a ViaOeste. Sobre a ETE próxima ao bairro, também há o projeto, porém a área destinada inicialmente para essa obra, teve problemas com a  Prefeitura, não pode ser usada e está em licitação um projeto para a ETE. Esstarão iniciando a implantação das duas ETE´s.  O Sr. Paulo Roberto, SABESP,  sobre os dois Municípios do rio Sorocaba, Sarapuí e Alambari, estão com a conclusão de estação elevatória principal e outra elevatória de esgotos. E por Sarapuí há um projeto, antigo que está em fase de estudo para o andamento. A  Secretária Executiva, Jussara Carvalho solicita ao Prefeito que envie os dados para a Secretaria Executiva, especialmente Itapetininga e Vargem Grande. Informa também que o Município de Vargem Grande está na área de formação de Itupararanga sendo absolutamente prioritário o tratamento de esgotos. Solicita ao Sr. Artur o envio da tabela e a apresentação. O Sr. Artur complementa, em relação a Piedade, que devido ao projeto ser antigo, adequaram-no às exigências legais e logo após retomarão o término dos coletores da estação elevatória de esgotos e da ETE. Sobre o problema CDHU, lembra que o próprio CDHU não tem tomado providências legais de água e esgoto em relação aos seus empreendimentos, mas fizeram um trabalho para solucionar o problema específico. E o questionamento de Cesário Lange em relação ao financiamento FEHIDRO dos projetos de tratamento de esgoto, pediram prorrogação de prazo para o FEHIDRO porque estão tentando viabilizar área mais apropriada para sua construção, do que na entrada da cidade. Em relação a Laranjal Paulista, os problemas ambientais gerados são de empreendimentos particulares e de responsabilidade do empreendedor, por questões legais não podem se envolver. A Vice-Presidente destaca também os problemas de gerenciamento da CDHU, dentro do paradoxo de que o sistema é integrado, e CDHU e SSP não participam do Comitê de Bacias mas também geram problemas de saneamento. A Secretária Executiva sugere que para vencer esses desafios, é interessante complementar na reunião com a Câmara Técnica Saneamento o encaminhamento também com participação da CDHU, Secretaria da Habitação. 


O plenário prossegue nos trabalhos sobre a situação das obras de saneamento nos Municípios da Bacia. Destacando-se, o Vereador Maurício, do Município de S. Roque, que questiona porque a Empresa Araguaia não terminou a obra no Município mas continua recebendo pelo mesmo pagador por obras de outros Municípios. Ele cita “Na última reunião eu tive a oportunidade de fazer uma apresentação sobre o esgoto de S. Roque. E é assustador a SABESP vir falar que a ETE é para 71 mil habitantes, porque S. Roque hoje tem hoje 68 mil. Parece que eles só vão iniciar a obra quando tiver 71 mil. Bom, o problema sério é que a obra está abandona desde 1999, e já consumiu segundo eles R$ 14 milhões a empresa chamada Araguaia não terminou a obra, e a Auditoria da SABESP no ano passado inclusive com o Sr. Vanderlei, auditou que a obra já está, e não merece aditivo, e simplesmente a mesma empresa Araguaia continua a fazer obras em outros Municípios no Estado e da SABESP. Ou seja, a empreiteira não fez a obra e continua recebendo e do mesmo pagador pagando por obras de outros Municípios e não faz a obra no Município de S. Roque. O que me assusta é que são várias obras abandonadas e vocês viram, elevatórias, e são assaltadas, onde se levam todos os cabos, todas as caixas de força, roubasse os fios, e a SABESP não toma providência. Eles tiveram superávit de R$ 21 bilhões em 2003 e parece existir uma política de esvaziamento no Município S. Roque. Nós precisamos cobrar isso, porque amanhã teremos um esvaziamento da SABESP, precisamos discutir isso e abordar a proposta do Governo de fazer compreender que São Paulo é responsável por 52% da arrecadação da SABESP no Estado de São Paulo e entrou com outro contrato. E o Comitê com todas as Prefeituras que hoje são servidas pela SABESP tinha de montar um órgão e que os senhores Prefeitos não se intimidem com a  SABESP que é a grande empresa. Para se negociar de igual com igual com a SABESP, as Prefeituras unidas deveriam começar a discutir o problema da SABESP  como um todo e não um a um. Outra coisa e eu queria que respondessem, como é que ficam aquelas obras de parceria entre SABESP e Prefeitura, e os Municípios assumem e deixam de pagar tarifas. S. Roque paga R$ 45 mil, os prédios Municipais pagam a conta de R$ 45 mil por mês para a SABESP. E dentro da nossa estrutura a Prefeitura realizava obras pagando a SABESP, ou seja, o Prefeito deveria investir no seu próprio Município pagando a SABESP em obras. São coisas que a gente podia planejar como um todo e a SABESP está aqui e na verdade todo o sistema está o mesmo. Todos deveríamos gerenciar nossa água e nosso esgoto. E eu tive a notícia agora que tivemos quatro Dirigentes na SABESP de S. Roque, ou seja completamente ausência na SABESP de S. Roque. Nós precisamos tentar agilizar melhor a SABESP e os problemas de todos nós, a água e o esgoto, que está sendo lançado sem tratamento na bacia hidrográfica”. O Sr. Oscar, questiona sobre a data para realização da obra da Estação Ceagesp e qual a situação à montante das captações das cidades no rio Sarapuí. Propõe reunião com a Câmara Técnica Saneamento para estudarem com a SABESP a Unidade de Negócios de Botucatu, e Itapetininga gerenciando o Município. O Sr. Salvador Vereador do Município de Ibiuna,  lembra que os rios que nascem em Ibiuna são de maior prioridade devido a represa de Itupararanga. Questiona a quem pode cobrar as obras de Piraí e pergunta até quando a SABESP irá continuar apanhando quietinha por causa de Prefeito que não faz política e lei de saneamento urbano e parcelamento do uso do solo. O Sr. Toni, Prefeitura de Piedade, questiona sobre o início das obras em Piedade e lembra sobre a Secretaria de Habitação, se faz parte do segmento Estado, devido a questão da CDHU. Também a Vereadora de Mairinque, solicita ao Comitê a convocação da concessionária de águas de Mairinque para explicações sobre esgoto não tratado despejado no córrego Varjão, que chega no rio Sorocaba, e em outra parte segue para S. Roque e depois para o rio Tietê. 


O Sr. Artur, SABESP, respondendo sobre Piedade, relembra que estão em fase de ajustes no contrato e não há data para conclusão, mas a previsão é para o segundo semestre de 2004. O Sr. Layre Colino Junior, SABESP, diz que não podem iniciar a obra sem estar legalmente correta. Parabeniza a postura com relação ao CDHU. Passa a discorrer sobre os acontecimentos das obras no Município de S. Roque e a empresa Araguaia, o pedido de aditamento, os aspectos contratuais, e que se for rescindido podem recontratar e terminar a obra, e também sobre o condicionamento da resolução das questões contratuais para a continuidade da prestação dos serviços com a empresa. Além dos problemas internos de sanções administrativas na SABESP. E o Sr. Artur, sobre as parcerias, diz que quando necessárias são feitas, abatendo das contas do Município o valor correspondente da obra, mas nem todas as obras tem essa possibilidade para o acordo entre SABESP e Prefeituras. Sobre os furtos, estão fazendo contrato com empresas de vigilâncias e contato com a PM para as rondas. A Vice-Presidente relembra os encaminhamentos, participação da CDHU na reunião da Câmara Técnica, questão da iniciativa privada e que questões sob júdice são complicadas. Também que já há três reuniões propuseram a audiência com o Presidente da SABESP com todos os Prefeitos da região para apresentação e exposição das problemáticas de gestão da SABESP nos Municípios. No uso da palavra o Sr. Jorge Moutinho Pereira, gerente geral da Ciágua – Concessionária de Águas de Mairinque - expõe os avanços do serviço de Águas do Município e que colocaram água em todas as casas de Mairinque. Existe o problema de esgoto, uma parte das obras que são da Prefeitura, os coletores troncos, junto à Raposo Tavares, o emissário, estações elevatórias, sem isso não se pode fazer a ETE final. Além disso existe ação popular contra a SEA que também interfere. Finalizando o tema o Sr. Artur, diz que em relação a retomada da captação das obras da Ceagesp, foi aprovado o aditivo e estão formalizando o contrato, nos próximos 30 dias deverão retomar as obras Ceagesp, com previsão  de término entre 60 a 90 dias. Para Inocop 180 dias, previsão de término. Em relação a captação do rio Sarapuí e a situação de tratamento dos Municípios à montante da captação, desconhece. Em relação a Ibiuna as obras que estão ocorrendo são em parceria com a Prefeitura, aguardam as autorizações dos órgãos ambientais, DAEE, Cetesb, para a liberação. No uso da palavra a Sra. "Malu" Ribeiro agradece a participação da SABESP e reitera o auxílio para o encaminhamento à Presidência da SABESP sobre a reunião, o Comitê gostaria de interceder recebendo o Presidente para apresentação da gestão de saneamento e questões políticas, em plenária. E que é extremamente importante que o Estado dê transparência as posturas, como as de afastamento de funcionários. No uso da palavra a Secretária Executiva, propõe um ofício à SABESP manifestando todas as preocupações apresentadas. 


Na continuidade da pauta, a Vice-Presidente passa a palavra para os representantes do Instituto Aruanda referente a não aprovação pela Câmara Técnica do pleito para os recursos FEHIDRO 2004. Lembra antres que qualquer representante do Comitê ou da sociedade pode encaminhar para a Secretaria Executiva pedido de inclusão de temas na pauta. O Sr. Eduardo Raccioppi, Instituto Aruanda, encaminha documento pedindo seu anexo integral na presente Ata. A leitura se dá pela Sra. Cristina Moura, Diretora do Instituto Aruandista. (ANEXO 1). Com a palavra o Prof. Silvio Carlos Santos Nagy, da UNESP,  Coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos, reitera que todos os projetos foram lidos, não houve preconceito contra nenhum, todos tiveram o mesmo comportamento em termos de avaliação pelos membros da Câmara Técnica. Sobre a qualidade dos projetos apresentados, houve problemas de qualidade de apresentação do TR, que dificultou as análises, e solicita que deva ser corrigido nos próximos pleitos para que a CT realmente tenha condição de fazer avaliações adequadas. No caso da Aruanda, em momento algum houve a necessidade de fazer uma reprovação total do projeto, inclusive encaminharam respostas à Aruanda, principalmente em função do recurso, dizendo que não reprovaram o projeto e não o desqualificaram. A Câmara Técnica encaminhou a resposta do recurso impetrado ao Sr. Eduardo Raccioppi do Instituto Aruanda Meio Ambiente. O Prof. Silvio procede à leitura (ANEXO 2). A Câmara Técnica encaminhou também ao Prefeito Renato Amary, Presidente do Comitê, documento sobre o mesmo tema. Também lido em plenário pelo Coordenador da Câmara Técnica (ANEXO 3).


O Prof. Silvio esclarece portanto que os recursos dos Municípios de Araçoiaba da Serra, Iperó, Porangaba e Votorantim, e do Instituto Aruandista, foram avaliados e não aprovados. O Sr. Eduardo, no uso da palavra, esclarece, para os membros que eventualmente não participaram da reunião anterior, que o projeto que está hoje em andamento, teve pontuação máxima do Comitê, e no atual julgamento não teve nenhuma pontuação. O novo projeto não é, nem era, a continuidade, não, tinha valor agregado e esse valor agregado incluia a Educação à distância. 


Submetido a votação, o plenário mantém a decisão da Câmara Técnica sobre os recursos apresentados. Aprovado por unanimidade.


Na apresentação da Câmara Técnica, o Prof. Silvio, confirma o saldo de recursos, R$ 70.517,83 (setenta mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta e três centavos), devendo ser destinado segundo a lógica da hierarquização e pontuação, para o projeto da UNESP, como primeiro suplente. A Secretária Executiva procede ao histórico do encaminhamento, sendo necessário ser  submetido à UNESP pois seu projeto é de valor maior que o saldo dos recursos. O Prof. Silvio, representando a UNESP comunica a posição da UNESP, que pode adaptar o projeto para o valor disponível, aceitando-o. Sendo então que o procedimento é: a Câmara Técnica encaminha à UNESP para que faça a adaptação, a Câmara Técnica faz a avaliação e encaminha. A Vice-Presidente, questionada sobre o segundo colocado, Ceriso, ser chamado também para reelaborar seu projeto, entende que não, pois o Ceriso ficou em segundo lugar, e é menos abrangente, se o que está em primeiro lugar desistisse, ou não se adequasse, a Câmara Técnica consultaria o segundo. Leva-se em conta também que o Ceriso não enviou representante ao plenário. Em votação, deliberação para que a UNESP seja contemplada com o valor de saldo de recursos na ordem de R$ 70.517,83. Aprovado por unanimidade.


O Prof. Silvio comunica também que dentro da intenção dos projetos de importância ambiental passassem também pela Câmara Técnica, estarão avaliando dados do EIA-Rima da duplicação da Rodovia SP 300 entre Jundiai e Tietê, solicitação e levantamento de avaliação de impactos ambientais da SMA. A Vice-Presidente esclarece que a empresa, Rodovia das Colinas, responsável pela obra, não compareceu em Audiências do CONDEMA de Itu.  Ocorreu a suspensão no DAEE do processo de licenciamento do EIA-Rima enquanto não apresentarem o detalhamento. Solicita que a Câmara Técnica faça a reunião de forma mais ampliada possível, chamando Prefeituras, CONDEMA dos Municípios e a empresa, para que faça uma apresentação, porque há inclusive problemas compensatórios. A Secretária Executiva informa também que receberam a solicitação de abaixo assinado para análise do parecer do projeto do aterro sanitário de Ibiuna, que será encaminhado para a Câmara Técnica. Finalizando sobre os informes da Câmara Técnica, a Prefeitura Municipal de Botucatu, enviou ofício solicitando afastamento do cargo que ocupa como membro titular da Câmara Técnica Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos. Encaminha-se que haverá consulta escrita com os representantes para complementação da vaga. A Sra. Rosangela, CETESB, apresenta a proposta do FEHIDRO para alteração do nome do projeto ´Plano Diretor de Resíduos Sólidos´, para ´Projeto de Implementação de Aterro Sanitário´ e do SAAE de Itu, o Agente Técnico, CETESB, São Paulo, sugere de “Secagem de Lodo da ETE Canjica”, para  “Elaboração de Diagnóstico Operacional das ETE´s Canjica e São Miguel” Comunica também que o SAAE Tietê, assinou contrato em 30.05.2003, referente ao ´Projeto Básico do Sistema de Interceptores de Tratamento de Esgoto´, não solicitou prorrogação de prazo mas solicitam obter novamente o recurso. A orientação recebida pelo COFEHIDRO é que só será possível, se o plenário concordar. Esclarece que o Comitê fez vários contatos como tomador, avisando-o sobre o prazo. O recurso está na conta do Comitê e poderá fazer parte da conta 2005. A Vice-Presidente solicita explicações do Município, não estando presente representantes do Município. A Secretária Executiva recapitula sobre a necessidade e procedimentos para cumprimento de prazo após contrato assinado. A Vice-Presidente não concorda com o encaminhamento do COFEHIDRO, considerando, que  os recursos são públicos, que não há representatividade do Município para defesa, é pelo encaminhamento que o plenário não aceitou colocar em votação. A Sra. Rosangela novamente esclarece sobre os prazos e que se não for solicitado prorrogação o sistema automaticamente cancela. Vários projetos do Comitê estão pendendo para essa situação, existem vários comunicados do Agente Técnico e do Agente Financeiro dizendo que não tem qualquer posicionamento, nem iniciou a obra, nem está com solicitação de prazo. Em votação o plenário do Comitê delibera pela não votação do pleito e encaminhamento de ofício ao COFEHIDRO. Aprovado por unanimidade. 


Em votação, deliberação para a proposta de aprovação de alteração de nome dos projetos de Itu e do CERISO, aprovado por unanimidade. 


Em votação, deliberação para proposta	de texto pelo Sr. Wendell do Icatu, que o Comitê envie ofício ao Secretário de Assuntos Penitenciários contra a instalação de cadeia pública na margem esquerda do rio Sorocaba na divisa dos Municípios de Tatuí e Cerquilho, local esse à montante da captação de águas das cidades, sem esquecer o apoio e esforços de todos os Municípios no sentido de retirar a cadeia pública de Tatuí no centro da cidade. Aprovado. 


Em discussão e votação deliberação para a proposta apresentada pela Sra. Ruth Aires de Araujo, pela Assoc. Ecológica São Francisco de Assis Alerta de Piedade: ´Piedade tem águas puríssimas, muitas nascentes, já comprovado por exames laboratoriais. Está sem ação eficiente para proporcionar proteção que está se tornando intensa na região rural principalmente nas nascentes onde há concentração de moradores que despejam os excrementos diretamente nos rios. Então toda Piedade precisa proporcionar o acesso a água segura, pois é dessa maneira que podemos combater a pobreza. Tornar uma cidade saudável. É preciso uma ação da SABESP mais direcionada e independente, que fica um tanto omissa, pela falta de aceso ao saneamento e que está se perpetuando. E é uma injustiça, a tarifação atinge a todos mas as camadas mais desamparadas, vão continuar engrossando o contingente dos sem saneamento. Nós sentimos que se limitam a debater, a planejar, a consultar, mas ação nula.´ O Sr. Artur, esclarece que a SABESP tem saneamento na área rural, mas que não é a prioridade de momento. A Vice-Presidente propõe aprovação da moção, a ser lida para o Presidente da SABESP durante sua vinda ao Comitê, aprovado, com voto contrário da SABESP. 


Em votação, próxima reunião do Comitê da Bacia a ser realizada no Município de Sorocaba, em 31 de julho, aprovado por unanimidade. O Sr. Wendell solicita que seja às 14h devido ao evento comemorativo de aniversário do Comitê e do Município de Sorocaba. No encerramento dos trabalhos o Secretário de Obras de Araçoiaba da Serra agradece e parabeniza todos presentes. A Sra. "Malu" Ribeiro-Vice-Presidente do CBH-SMT, tendo cumprido a Ordem do Dia, deliberados em plenária, dá por encerrada a reunião sob os aplausos da plenária. Enquanto Secretária Executiva deste Comitê, realizo a minuta da presente ata, segundo as laudas taquigráficas. 
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Anexo 2 





 	Resposta ao Recurso Impetrado do Sr Eduardo Raccioppi.





Da análise do recurso encaminhado à Presidência do Comitê  da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, referente ao Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II” para o FEHIDRO 2004, vimos através deste informar que o referido projeto não  foi desqualificado ou reprovado por esta Câmara Técnica (ver o correto Ofício em anexo), sendo que entendemos, inclusive, a relevância da proposta apresentada. Contudo a Câmara Técnica, dentro das suas atribuições, considerou de extrema importância a avaliação dos resultados a serem obtidos na implantação do projeto anteriormente aprovado (“Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”), como forma de evitar-se que eventuais problemas que venham a ocorrer no projeto aprovado, não se repitam no projeto agora solicitado.


Quanto a afirmação de que o projeto foi desaprovado, “não obstante anteriormente ter sido pré-qualificado”, temos a informar que, segundo o artigo 1º, § 3º, da Deliberação CBH-SMT 128/2003, a análise de pré-qualificação visa proceder, de forma preliminar, a análise da documentação e adequação do Termo de Referência ou Projeto às normas e exigências dos Agentes Técnicos do FEHIDRO. Assim, verificamos que a pré-qualificação cumpriu seu objetivo, restando, porém, para a fase de qualificação, a análise do conteúdo dos projetos apresentados e a conveniência de sua aprovação, respeitando-se as normas definidas pelo CBH-SMT.


Quanto ao questionamento sobre quais seriam os condicionantes e quais os fatores e critérios de avaliação, informamos que os mesmos são aqueles  estabelecidos no Parecer emitido pelo Agente Técnico quando solicitou, entre outras medidas, o envio de relatório de “ avaliação das etapas do projeto”. 


Quanto a afirmação que o projeto não trata-se de módulo ou fase, temos a relatar que Vossas Senhorias utilizam a palavra estágio, que, entendemos, tem, no caso, o mesmo significado da palavra “fase”. Além disso, a Câmara Técnica entendeu que o projeto é continuado e, como tal, seguindo-se os métodos da pesquisa qualitativa, amplamente utilizados em educação ambiental, deverá ser constantemente objeto de análise quanto aos resultados alcançados, adequando-os quando necessário.


Há ainda que se observar, que no recurso interposto afirma-se se é possível que ninguém venha a buscar o conhecimento oriundo do Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”, dando a entender que há a certeza de que haverá a participação do público alvo. Porém, no Projeto intitulado “Educação Ambiental e Treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II”, em seu final, é apresentado como risco a não participação do público alvo, o que nos leva a crer que o mesmo risco poderá ocorrer no primeiro estágio. Além disso, há uma evidente incoerência entre o recurso apresentado, que refuga totalmente a possibilidade de não aceitação do público alvo, e a projeto apresentado, que aponta como risco a possibilidade de não participação do público alvo.


Temos a informar ainda, que a Câmara Técnica baseou-se, para a não contemplação do financiamento no corrente ano, de critérios técnicos e de zelo pelos recursos públicos oriundos do FEHIDRO, dentro de critérios de moralidade e legalidade, não havendo quaisquer “outros motivadores desconhecidos” como afirmado por Vossas Senhorias, visto que a Câmara Técnica de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos é composta de profissionais respeitados e ilibados na função que ocupam, junto aos poderes estadual e municipal e nas entidades da sociedade civil.


Sobre o questionamento da concessão de pontuação máxima no projeto aprovado em implantação, temos a informar que  os critérios estabelecidos para a pontuação são definidos para cada ano, tendo havido modificações, o que Vossas Senhorias poderão observar analisando e comparando os critérios de pontuação de distribuição dos recursos FEHIDRO 2003, para o corrente ano de 2004. 


Há ainda que se observar que, no recurso, afirma-se que foram realizados testes, pesquisas e entrevistas, foram consultados agentes e realizadas reuniões para a avaliação dos resultados. Ocorre porém, que tal material, que afirma-se existir, não foi apresentado juntamente à solicitação do financiamento, nem anexo ao recurso ora em análise, portanto, não podem ser considerados, pelo simples fato de que a Câmara Técnica de Planejamento e o Comitê de Bacias não tiveram acesso a esse material.


Quanto a afirmação de Vossas Senhorias de que conta com o apoio de profissionais e entidades de altíssima qualificação, temos a informar que reconhecemos essa assertiva e temos certeza de que ela ocorre realmente. Em momento algum, a Câmara Técnica de Planejamento ou este Comitê de Bacias colocou tal fato sob suspeita.


Quanto a afirmação de que o não chamado para a defesa da questão ser anti-ético e anti-democrático, temos a dizer que nas deliberações e normas do CBH-SMT, do qual Vossas Senhorias são membros com pleno direto a voz e a voto, não há previsão de chamada para a defesa. Para que tal necessidade venha a ocorrer, deverá ser incluída nos regulamentos do Comitê, mediante proposta de qualquer um dos membros do CBH-SMT.


Entendemos também, que o fato do Instituto Aruandista de Pesquisa e Desenvolvimento ter um plano de educação continuada, o que é louvável, não significa que  Comitê  da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê tenha obrigatoriamente que destinar recursos todos os anos  à realização subsequentes  ao projeto “ Educação Ambiental e treinamento de Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais”, tendo em vista que:


- o volume de recursos é sempre reduzido, e


as necessidades da bacia são sempre crescentes.


Por esses motivos, os membros da Câmara Técnica entenderam por deliberar os  recursos disponíveis para outros projetos, também importantes para a conservação ambiental e dos recursos hídricos da bacia hidrográfica a qual fazemos parte como representantes deste Comitê, projetos estes elaborados por outras entidades componentes deste Comitê, igualmente interessadas em promover a melhoria das condições ambientais da Bacia e contando com profissionais habilitados para tal fim.


Sendo o que tínhamos a informar e tendo como único motivador o compromisso com aproximadamente 1.200.000 habitantes distribuídos nos 34 municípios e de mais de 30 entidades da sociedade civil que compõe o CBH/SMT buscando a adequada distribuição dos recursos públicos, despedimo-nos.
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Sorocaba, 07 de maio de 2004.











Ilustríssimo Senhor


Prefeito Renato Amary


Presidente do CBH/SMT














		Desde a 26a Reunião Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, ocorrida em 12/03/2004, no município de Cerquilho,  esta Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos – CT-PLAGRHI, tem dedicado boa parte do já escasso tempo de seus membros, na avaliação dos recursos impetrados contra decisão acatada pela Plenária do Comitê, quanto aos pleitos aprovados para o recebimento de recursos do FEHIDRO neste ano de 2004.





		Esta Câmara existe legalmente instituída desde outubro de 1995, quando foi criada para, dentre outras atribuições, fornecer subsídios técnicos consistentes para as decisões tomadas pelo Comitê, no que se refere ao planejamento e gerenciamento de recursos hídricos, de importância fundamental para a bacia hidrográfica sob sua jurisdição. Historicamente, as principais decisões técnicas assumidas em plenário pelo Comitê, sempre tiveram como embasamento uma avaliação criteriosa e desapaixonada dessa Câmara, sem jamais ter sido questionada sobre sua conduta ética, por absoluta falta de razões para tal.





		Durante todos esse anos, sempre foi função dessa Câmara Técnica, propor a definição de cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de pleitos para indicação de financiamento com recursos do FEHIDRO, a serem submetidos à deliberação da Plenária do Comitê, alterando-se o estritamente necessário ano a ano, acompanhando o dinamismo das metas a serem perseguidas, infelizmente ainda sem o norte de um Plano de Bacia.  Nesse contínuo avanço do modêlo de planejamento, pela primeira vez, a CT-PLAGRHI entendeu que deveria instituir para o orçamento de 2004, um sistema de pré-qualificação dos pleitos do FEHIDRO, visando ampliar as possibilidades de sucesso daqueles candidatos a tomadores que, às vezes, por pequenos lapsos eram alijados do processo. Dessa forma, com prazos e critérios bem definidos, é que foram aprovadas as regras para os pleitos de 2004, conforme Deliberação CBH-SMT no 128/2003, de 29 de agosto de 2003.





		Suplantado o período de pré-qualificação e com fulcro nos termos dessa citada deliberação, foram priorizados os pleitos recebidos dos interessados e hierarquizados mediante valores pré-estabelecidos de pontuação, aqueles que se julgaram sem óbices para  prosseguimento.





		A relação dos pleitos aprovados, já compatibilizados com o volume de recursos disponíveis, foi apresentada detalhadamente no Plenário do CBH-SMT e aprovada  quando submetida à votação.








		Entretanto, também pela primeira vez em oito anos de Comitê, foi apresentado um recurso contra a não contemplação de um pleito, efetuado pelo Instituto Aruandista de Pesquisas e Desenvolvimento – Aruanda Ambiente, que serviu para desencadear recursos de outros interessados, igualmente já avaliados e respondidos.





Em um processo democrático e participativo que sempre norteou as ações deste Comitê, seria plenamente normal que se aceitassem recursos dessa natureza, pois longe de sermos os donos da verdade, acreditamos que determinadas decisões podem vir a ser reformadas, quando fundamentadas com argumentos sólidos, que nos façam entender determinados tópicos ou conceitos que não nos ativemos num  primeiro momento.





A razão destes esclarecimentos, deve-se ao fato dos termos utilizados pela Aruanda Ambiente em seu recurso, atentarem contra a capacidade técnica, conduta ética, postura anti-democrática e desqualificada dos membros desta Câmara Técnica.





Se não bastasse seu recurso auto-promocional, que apesar de ofensivo, não  convenceu os membros dessa Câmara a  mudarem sua decisão, o mentor ainda manteve contatos telefônicos com  alguns membros do Comitê, em tom soberano, afirmando que todos éramos resquícios da ditadura militar, que tudo indicava que sequer tínhamos lido seu projeto e que iria entrar com recursos em outras instâncias do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos e jurídicas.





Esta CT-PLAGRHI recebeu o recurso impetrado pela Aruanda, avaliou suas considerações, não as considerou pertinentes, manteve a decisão de não incluir seu projeto no processo de hierarquização deste ano, comunicou o impetrante mediante ofício e está suficientemente embasada em seus atos, para responder a quaisquer instâncias em que hajam desdobramentos do assunto.





Concluindo, nós da CT-PLAGRHI, abstemo-nos de responder item a item o recurso impetrado, sob pena de estarmos fornecendo subsídios para outras ações a serem adotadas pelo reclamante e com a preocupação de mantermos, apesar das ofensas, posturas de caráter e serenidade  que sempre nos pautaram.





Atenciosamente.














Silvio Carlos Santos Nagy


Coordenador da CT-PLAGRHI


CBH-SMT








